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Kc;TADO DO CEARA

SECRETARIA DA FAZENDA

CONTENCiOSO ADMINISTRATlVO TmSUTÁRJO

CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1a lNSTÁNCIA

PROCESSO NQl/920/2014

AUTO DE INFRAÇAO NQ2/200909106

INTERESSADO: FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES

ENDEREÇO: JWA EDVALDO C. MOlTA S.N T1ANGUA - CE

CPF: 089.738.572-15

EMENTA: ICMS - TRÂNSITO FALTA DE RECOLHIMENTO A falta de

clareza n<l acusação fiscal no relato do auto de infração torna a ação

fiscal NULA, cunforme preceitua o Art. 83 da Lei nQ 15.614/2014.

DEC1SÀO: NULlDADE DA AÇÃO FISCAL

AUTUADO REVEL

NÃO CABE REEXAME NECESSÁRIO

JULGAMENTO N' i1-O111s
RELATOmo

Helata a inicial que "_ o conttibuinte ilcima identificada

deú;ou de recolher 02 (dois) metro de madeira no viJlor de 11'$1.000,00

por este motivo fomos compelidos a lavraF o presente auto de
!ÍJ/ração" .
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PROCFSSO NO: 1/!J20/20H
AUTO Dl:; LVFIIACAO ;\,0. )/2()(}909J06

JULG/lMF.'1TON" L':tol./LS
o processo foi instruido AR do envio do auto de infração e ()

seu retorno c Termo de intimação.

o autuado não apresentou contestação ao feito sendD lavrado

o competente Termo de Revelia as fls, 06.

E o Relato.

FUNDAlvIENTAÇAO

Acusa a inicial que "o .. o COlltribwiJte acima identificado

deixou de recolher 02 (dOi:.,) metro de IJwdcira no valor de N$l.OOO,OO

por este motivo fomos compelidos a lavrar o presente aulo de

infraçâo" .

Analisando os autos verjficamo~ que o agente fiscill não

relatou com a devida c1are7.8à ocorrência dos fatos, deixando dúvida

se il mercadoria encontrava-se, sem documento fiscal ou, com

documento fiscal. porém. sem o pagamento do ICMS Substituição

Tributária.

Na peça acusatória o agente fiscal indica como penalidade o

art. 123 inc I alínea" e" da Lei N~12.G70/96. multa correspondente a

duas vezes o valor imposto retido e não recolhido. porém foi lançado

como crédito tributário valor correspondente a mercadoria sem

documento fiscal, multa de 30% da base de cálculo e imposto

correspondente a 17%, deixando mais uma vez dúvidas quanto a
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acusação fiscal, se

PROCIo"SSON°' 1/920/2014
AUTO DF: 1NFRAÇAO 1'1": 1/200909106

JUU:;AAfEATO,v" L-=t02) LS-
mercadoria sem documento fiscal ou falta de

recolhimento do imposto devido por substituiç~o tributária.

Dessa forma, por falta de clareza no relato da infraçào

apontada na inicial entendo Que a ação fiscal deve ser considerada

NULAconforme preceitua o Art. 83 da Lei nº 15.614/2014.

" Art, 53. Silo ~lJsolutamenlc nulos "s ai"" praticado~ por

autoridade incompdenle ou Jinpedida. ou com pretcrido de

Qualquer dR~garantias proccss,mis cOIl8til11cionais,dc,-"ndo

a nulidade ser decfarada d~ oficio pc1a ml/oridade

julgadora .. '

DECISÃO

Por turJo exposto, julgo NULA a ação fi~cal não cabe reexame

nece~sário considerando o disposto no ~ ::lQine. ! do arLI01 da Lei

15.614/2011.

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO, CÉLULA DE

JULGAMENTODE l'INSTÃNCIA,Fortaleza, 21 de ju o de 2015.

Helena Lucia Bandeira Farias

Julgadora Administrativo - Tributário
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